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no estrangeiro, em regime de destacamento, e
aceitem a prorrogação ou renovação dos seus
destacamentos;

c) Terceira prioridade — professores referidos na
alínea b) do número anterior.

Artigo 3.o

Período de preenchimento dos lugares

1 — O preenchimento dos lugares referidos na alí-
nea a) do n.o 2 do artigo anterior é feito pelo período
correspondente aos anos lectivos de 2002 a 2006, mas
considerando o disposto nos números seguintes.

2 — De acordo com o reordenamento da rede de ofer-
tas do ensino do português no estrangeiro a que haja
lugar, os professores não poderão recusar ser recolo-
cados em lugares diferentes dos da primeira colocação,
desde que em países de língua idêntica à dos países
onde forem inicialmente colocados.

3 — A recolocação será feita de acordo com as listas
graduadas do concurso e, havendo aí disponibilidade
de lugares, dentro do país da primeira colocação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 de
Junho de 2002. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — António Manuel de Men-
donça Martins da Cruz — José David Gomes Justino.

Promulgado em 15 de Julho de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Julho de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 177/2002

de 31 de Julho

O Decreto-Lei n.o 241/99, de 25 de Junho, criou a
Escola Portuguesa de Moçambique com vista à pro-
moção do ensino e difusão da língua e da cultura por-
tuguesa, bem como à ampliação da rede escolar ao nível
do ensino básico e secundário, de entre outras atribui-
ções que lhe foram cometidas.

Neste diploma foi também estabelecido o regime e
a duração do respectivo período de instalação, que ter-
minaria, nos termos previstos no artigo 18.o, com a
nomeação do órgão ao qual competem os poderes de
administração da Escola ou então no prazo de dois anos,
isto é, em 26 de Junho de 2001.

Durante o regime de instalação a Escola seria dirigida
por uma comissão instaladora, composta por três mem-
bros, conforme o previsto no artigo 19.o, nomeados pelo
despacho conjunto n.o 833/2001, de 6 de Setembro, dos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Educação.

A estrutura orgânica e os princípios a que obedece
a organização interna da Escola deveriam, nos termos
do artigo 5.o, ter sido estabelecidos por decreto regu-
lamentar, até 26 de Junho de 2001, o que não veio
a verificar-se.

Torna-se pois necessário, para proceder à regulari-
zação desta situação, prolongar o prazo do regime de
instalação da Escola Portuguesa de Moçambique.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É prorrogado o regime de instalação previsto no
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 241/99, de 15 de Junho,
até à nomeação do órgão ao qual competem os poderes
de administração e gestão da Escola.

Artigo 2.o

Regulamentação

O decreto regulamentar previsto no artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 241/99, de 25 de Junho, deverá ser ela-
borado no prazo máximo de 180 dias após a entrada
em vigor do presente diploma.

Artigo 3.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos a partir de 27 de
Junho de 2002.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de
Junho de 2002. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — António Manuel de Men-
donça Martins da Cruz — José David Gomes Jus-
tino — Luís Francisco Valente de Oliveira.

Promulgado em 15 de Julho de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Julho de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E HABITAÇÃO

Decreto-Lei n.o 178/2002

de 31 de Julho

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 21/2002, de
31 de Janeiro, foi aprovado o Regulamento da Acti-
vidade Marítimo-Turística.

No n.o 1 do artigo 4.o do mencionado decreto-lei con-
cedia-se um prazo de 90 dias aos operadores maríti-
mo-turísticos em exercício para se adaptarem às dis-
posições do citado Regulamento.

Após o decurso do referido prazo, verificou-se que
o mesmo se mostrava manifestamente insuficiente para
o efeito, o que poderia causar perturbações e prejuízos
para aqueles operadores na presente época balnear.

Logo, impõe-se proceder à alteração do prazo fixado
no n.o 1 do artigo 4.o do mesmo diploma, o qual deverá
ser prorrogado até 31 de Dezembro de 2002.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo único

O prazo previsto no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 21/2002, de 31 de Janeiro, considera-se prorrogado,
desde o seu termo, até 31 de Dezembro de 2002.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de
Junho de 2002. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Paulo Sacadura Cabral
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• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telef. 21 711 11 25 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Loja do Cidadão (Viseu) Urbanização Quinta das Mesuras
Avenida R. D. Duarte, lote 9 — 3500-643 Viseu
Telef. 23 248 49 48 Fax 23 248 49 52

Portas — António Jorge de Figueiredo Lopes — Carlos
Manuel Tavares da Silva — Armando José Cordeiro Sevi-
nate Pinto — Luís Francisco Valente de Oliveira — Isal-
tino Afonso de Morais.

Promulgado em 10 de Julho de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Julho de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.


